
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.072 - RS (2011/0006976-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLAUDIOMIRO LUIS DA SILVA 
ADVOGADO : JULIANO NIEDERLE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. EXPEDIÇÃO DE 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DEFINITIVA. 
INFRAÇÃO DE NATUREZA GRAVE COMETIDA POR DETENTOR DE 
PERMISSÃO PARA DIRIGIR. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE VEÍCULO 
NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DA LEI N. 9.503/1997 - CÓDIGO DE 
TRÂNSITO DE BRASILEIRO). FATO QUE NÃO É SUFICIENTE PARA 
OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Recurso especial interposto pelo Departamento de Trânsito do Estado do Rio Grande 
do Sul - DETRAN/RS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, que externou o entendimento de que "a prática de infração de 
natureza grave ou gravíssima, na condução do veículo pelo titular de permissão de dirigir 
pelo prazo de um ano, impede a concessão da CNH [...] as infrações graves relativas 
ao registro do veículo não obstam a obtenção da CNH definitiva. art. 233 do CTB" (fl. 
134).
2. O art. 148, § 3º, do CTB dispõe que "a Carteira Nacional de Habilitação será 
conferida ao condutor no término de um ano, desde que o mesmo não tenha cometido 
nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração 
média". Diante da diversidade de natureza das infrações às quais a lei comina as 
qualidades de grave e gravíssimas, esse dispositivo legal deve ser interpretado de forma 
teleológica.
3. Nos termos do § 4º do art. 148 do CTB, a não obtenção da Carteira Nacional de 
Trânsito, em razão de o cidadão com permissão para dirigir ter cometido infração de 
natureza grave ou gravíssima, "obriga o candidato a reiniciar todo o processo de 
habilitação". Ou seja, o que se quer é que o cidadão esteja apto ao uso do veículo, 
habilitado à direção segura, que não ofereça risco à sua integridade nem a de terceiro e 
que não proceda de forma danosa à sociedade.
4. Não se consegue, pois, chegar à conclusão de que "deixar de efetuar o registro de 
veículo no prazo de trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as 
hipóteses previstas no art. 123" (art. 233 do CTB) possa impedir a expedição de 
Carteira Nacional de Habilitação àquele que, preenchendo os requisitos legais, 
demonstrou ser diligente na condução do veículo, obrigando-o, de consequência, a 
reiniciar todo o processo de habilitação. Precedente: REsp 980.851/RS, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2009.
5. A hermenêutica é imanente ao ato de julgar, de tal sorte que a extração de outro 
sentido da lei, que não aquele expresso, não equivale à declaração de 
inconstitucionalidade, se harmônico com o conjunto de normas legais pertinentes à 
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matéria. Mutatis mutandis, como bem ponderado pelo Ministro Castro Meira, "a 
interpretação extensiva e sistemática da norma infraconstitucional em nada se identifica 
com a declaração de inconstitucionalidade ou com o afastamento de sua incidência" 
(AgRg no Ag 1424283/PA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
05/03/2012).
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.072 - RS (2011/0006976-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLAUDIOMIRO LUIS DA SILVA 
ADVOGADO : JULIANO NIEDERLE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Departamento de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul - DETRAN/RS contra 

decisão que negou seguimento a recurso especial, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. 
EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DEFINITIVA. INFRAÇÃO DE 
NATUREZA GRAVE COMETIDA POR DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. AUSÊNCIA 
DE REGISTRO DE VEÍCULO NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DA LEI N. 9.503/1997 - CÓDIGO DE 
TRÂNSITO DE BRASILEIRO). FATO QUE NÃO É SUFICIENTE PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO 
DA CNH. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O recorrente alega que a decisão "não poderia ter sido emitida por órgão fracionário [...] em que 

pese sustentando uma interpretação teleológico-sistemática do art. 148, § 3º, do Código de Trânsito [...] foi 

uma autêntica declaração parcial de inconstitucionalidade desse dispositivo, ainda que implícita [...] quando se 

afasta do âmbito de incidência desse artigo de lei a infração, de natureza grave, prevista no art. 233 do 

Código de Trânsito Brasileiro, apenas porque não é praticada na condução do veículo, está-se, nos termos da 

Súmula vinculante 10, afastando em parte a incidência do artigo 148, § 3º, o que equivale a declarar-lhe a 

inconstitucionalidade parcial e, por conseguinte, violar chamada cláusula do full bench (artigo 97 da 

Constituição do Brasil)" (fl. 199). Pede a reforma da decisão ou a adoção do procedimento dos artigos 480 e 

481 do Código de Processo Civil - CPC.

Autos conclusos em 27 de março de 2012.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.072 - RS (2011/0006976-3)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DEFINITIVA. INFRAÇÃO DE NATUREZA 
GRAVE COMETIDA POR DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO DE VEÍCULO NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DA LEI 
N. 9.503/1997 - CÓDIGO DE TRÂNSITO DE BRASILEIRO). FATO QUE NÃO É 
SUFICIENTE PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Recurso especial interposto pelo Departamento de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul - 
DETRAN/RS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
que externou o entendimento de que "a prática de infração de natureza grave ou gravíssima, na 
condução do veículo pelo titular de permissão de dirigir pelo prazo de um ano, impede a 
concessão da CNH [...] as infrações graves relativas ao registro do veículo não obstam a 
obtenção da CNH definitiva. art. 233 do CTB" (fl. 134).
2. O art. 148, § 3º, do CTB dispõe que "a Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao 
condutor no término de um ano, desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de 
natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração média". Diante da diversidade de 
natureza das infrações às quais a lei comina as qualidades de grave e gravíssimas, esse 
dispositivo legal deve ser interpretado de forma teleológica.
3. Nos termos do § 4º do art. 148 do CTB, a não obtenção da Carteira Nacional de Trânsito, em 
razão de o cidadão com permissão para dirigir ter cometido infração de natureza grave ou 
gravíssima, "obriga o candidato a reiniciar todo o processo de habilitação". Ou seja, o que se quer 
é que o cidadão esteja apto ao uso do veículo, habilitado à direção segura, que não ofereça risco 
à sua integridade nem a de terceiro e que não proceda de forma danosa à sociedade.
4. Não se consegue, pois, chegar à conclusão de que "deixar de efetuar o registro de veículo no 
prazo de trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as hipóteses previstas no art. 
123" (art. 233 do CTB) possa impedir a expedição de Carteira Nacional de Habilitação àquele 
que, preenchendo os requisitos legais, demonstrou ser diligente na condução do veículo, 
obrigando-o, de consequência, a reiniciar todo o processo de habilitação. Precedente: REsp 

980.851/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2009.
5. A hermenêutica é imanente ao ato de julgar, de tal sorte que a extração de outro sentido da lei, 
que não aquele expresso, não equivale à declaração de inconstitucionalidade, se harmônico com o 
conjunto de normas legais pertinentes à matéria. Mutatis mutandis, como bem ponderado pelo 
Ministro Castro Meira, "a interpretação extensiva e sistemática da norma infraconstitucional em 
nada se identifica com a declaração de inconstitucionalidade ou com o afastamento de sua 
incidência" (AgRg no Ag 1424283/PA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
05/03/2012).
6. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Departamento de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul - DETRAN/RS contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que externou o entendimento de que "a 
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prática de infração de natureza grave ou gravíssima, na condução do veículo pelo titular de permissão de 

dirigir pelo prazo de um ano, impede a concessão da CNH [...] as infrações graves relativas ao registro do 

veículo não obstam a obtenção da CNH definitiva. art. 233 do CBT" (fl. 134).

O acórdão a quo decidiu que a infração prevista no art. 233 do Código de Trânsito Brasileiro "não é 

praticada na condução do veículo, razão pela qual não se aplica o artigo 148, § 3º, do Código de Trânsito 

Brasileiro, cuja restrição visa garantir a segurança no trânsito, porquanto impede que o condutor infrator das 

normas de tráfego adquira a habilitação definitiva" (fl. 137).

O recorrente alega que o acórdão viola o art. 148, § 3º, da Lei n. 9.503/1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, por considerar que o não-registro do veículo no prazo legal, nos termos do art. 233 do CTB, impede 

a emissão da Carteira Nacional de Habilitação definitiva àquele que possui a permissão para dirigir.

Observa-se que o Tribunal de origem decidiu bem a controvérsia.

O art. 148 da Lei n. 9.503/1997 - CTB dispõe que "os exames de habilitação, exceto os de direção 

veicular, poderão ser aplicados por entidades públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo de 

trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN".

O seu parágrafo primeiro estabelece que "a formação de condutores deverá incluir, 

obrigatoriamente, curso de direção defensiva e de conceitos básicos de proteção ao meio ambiente 

relacionados com o trânsito". O parágrafo segundo que, "ao candidato aprovado, será conferida Permissão 

para Dirigir, com validade de um ano. O terceiro que "a Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao 

condutor no término de um ano, desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave 

ou gravíssima ou seja reincidente em infração média". E o quarto que "a não obtenção da Carteira Nacional 

de Habilitação, tendo em vista a incapacidade de atendimento do disposto no parágrafo anterior, obriga o 

candidato a reiniciar todo o processo de habilitação".

Para se realizar uma interpretação teleológica do texto art. 148, § 3º, do CTB, faz-se necessária 

uma leitura sistêmica do Código de Trânsito de Brasileiro, mormente diante da diversidade de natureza da 

infrações às quais a lei comina as qualidades de grave e gravíssimas.

Deve-se observar que, nos termos do § 4º do art. 148 do CTB, a não obtenção da Carteira Nacional 

de Trânsito, em razão de o cidadão com permissão para dirigir ter cometido infração de natureza grave ou 
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gravíssima, "obriga o candidato a reiniciar todo o processo de habilitação". Ou seja, o que se quer é que o 

cidadão esteja apto ao uso do veículo, habilitado à direção segura, que não ofereça risco à sua integridade 

nem a de terceiro e que não proceda de forma danosa à sociedade.

Veja-se que o art. 140 do CTB estabelece que "a habilitação para conduzir veículo automotor e 

elétrico será apurada por meio de exames que deverão ser realizados junto ao órgão ou entidade executivos 

do Estado ou do Distrito Federal, do domicílio ou residência do candidato, ou na sede estadual ou distrital do 

próprio órgão, devendo o condutor preencher os seguintes requisitos: I - ser penalmente imputável; II - saber 

ler e escrever; III - possuir Carteira de Identidade ou equivalente.

Por sua vez, o art. 146 do CTB dispõe que, "para conduzir veículos de outra categoria, o condutor 

deverá realizar exames complementares exigidos para habilitação na categoria pretendida; enquanto que o 

art. 147 submete o candidato a exames de aptidão física e mental; escrito, sobre legislação de trânsito; de 

noções de primeiros socorros; e de direção veicular.

Não se consegue, pois, chegar à conclusão de que "deixar de efetuar o registro de veículo no prazo 

de trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as hipóteses previstas no art. 123" (art. 233 do 

CTB) possa impedir a expedição de Carteira Nacional de Habilitação àquele que, preenchendo os requisitos 

legais, demonstrou ser diligente na condução do veículo, obrigando-o, de consequência, a reiniciar todo o 

processo de habilitação.

E, no caso, vale registrar que o prazo de 30 dias do mencionado art. 233 fora ultrapassado em razão 

de o Detran não admitir a procuração fornecida ao ora recorrido pelo vendedor do veículo; fato que não induz 

ao raciocínio de que está obrigado a novo processo de habilitação.

A propósito do tema, vale citar precedente do Superior Tribunal de Justiça, no mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO 
DEFINITIVA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Discute-se a possibilidade de expedição de Carteira Nacional de Habilitação definitiva a 
motorista que comete infração do art. 233 do CTB, tipificada como grave, mas de natureza 
administrativa.
2. Hipótese em que o autor, ora recorrido, recebeu, após a conclusão do inventário do seu pai, 
época em que era menor de idade, o automóvel Passat, tendo-o registrado no Detran somente 
quando completou dezoito anos, descumprindo, assim, o art. 233 do CTB, que determina seja 
o registro do veículo efetuado no prazo de trinta dias, 3. A interpretação teleológica do art. 
148, § 3º, do CTB conduz ao entendimento de que o legislador, ao vedar a concessão da 
Carteira de Habilitação ao condutor que cometesse infração de trânsito de natureza grave, quis 
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preservar os objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, em especial a segurança e 
educação para o trânsito, estabelecidos no inciso I do art. 6º do CTB.
4. Desse modo, e considerando as circunstâncias do caso em exame, não é razoável impedir o 
autor de obter a habilitação definitiva em razão de falta administrativa que nada tem a ver com 
a segurança do trânsito (deixar de efetuar o registro da propriedade do veículo no prazo de 
trinta dias) e nenhum risco impõe à coletividade.
5. Recurso Especial não provido (REsp 980.851/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/08/2009).

Esse entendimento não implica em declaração de inconstitucionalidade parcial do dispositivo legal 

em comento, como considera o recorrente, daí porque não há falar em violação da Súmula Vinculante n. 10 

do STF.

Não se afasta a incidência do § 3º do art. 148 do Código de Trânsito. O que se fez foi a delimitação 

do seu alcance normativo, mediante uma interpretação teleológica conforme a lei, providencia necessário 

para a uniformização da interpretação do direito federal.

A hermenêutica é imanente ao ato de julgar, de tal sorte que a extração de outro sentido da lei, que 

não aquele expresso, não equivale à declaração de inconstitucionalidade, se harmônico com o conjunto de 

normas legais pertinentes à matéria.

Mutatis mutandis, como bem ponderado pelo Ministro Castro Meira, "a interpretação extensiva e 

sistemática da norma infraconstitucional em nada se identifica com a declaração de inconstitucionalidade ou 

com o afastamento de sua incidência" (AgRg no Ag 1424283/PA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 05/03/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0006976-3 REsp 1.231.072 / RS

Números Origem:  10700008801           201000713187          70030484315           70032564486           
70033989104

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS

PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLAUDIOMIRO LUIS DA SILVA
ADVOGADO : JULIANO NIEDERLE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito - CNH - Carteira Nacional de Habilitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS

PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLAUDIOMIRO LUIS DA SILVA
ADVOGADO : JULIANO NIEDERLE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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